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TRÂNSITO – Homicídio culposo na direção de veículo automotor. 
Materialidade  e  autoria  delitiva  devidamente  comprovadas. 
Condenação. Irresignação defensiva. Pleito absolutório. Ausência 
de culpa. Não comprovação. Transporte irregular de pessoas em 
bagageiro  de  camioneta.  Inobservância  do  dever  objetivo  de 
cuidado.  Imprudência  caracterizada.  Suspensão  da  habilitação 
para conduzir veículo automotor. Patamar que deve atender ao 
princípio da proporcionalidade com a sanção corporal. Penalidade 
reduzida.  Substituição da pena privativa  de liberdade por  duas 
restritivas de direito. Valor fixado para a pena pecuniária. Critérios. 
Condição financeira do réu. Abrandamento. Provimento parcial.

− Comprovada  a  materialidade  e  a  autoria  delitiva,  
constatando-se a imprudência, o resultado lesivo involuntário, o  
nexo  de  causalidade  e  a  previsibilidade  do  resultado,  
subsumindo-se o comportamento ao tipo penal previsto no artigo  
302,  caput,  da  Lei  9.503/1997,  é  de  rigor  a  manutenção  do  
decreto condenatório.

− Se  a  pena  privativa  de  liberdade  foi  fixada  no  mínimo  
patamar legal, a pena de suspensão da habilitação não deve ser  
fixada  além  da  pena-base  do  artigo  293,  'caput',  da  Lei  
9.503/1997,  por  força  do  princípio  constitucional  da  
proporcionalidade.

− A  prestação  pecuniária  não  perde  a  essência  de  pena.  
Entretanto, sua fixação deve levar em consideração as condições  
financeiras do réu, a fim de não onerá-lo de tal forma que torne  
inviável o cumprimento da reprimenda.
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VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e, 
em harmonia, em parte, com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Geraldo  Salvino 
Leite (fs. 150/151) em face da sentença proferida pelo juiz da Comarca de Arara/PB,  
que o condenou pela prática do delito descrito no art. 3021, caput da Lei n. 9.503/1997, 
aplicando-lhe pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos de detenção, a ser cumprida 
em regime aberto, substituída, nos termos do art. 442 do Código Penal, por 2 (duas) 
restritivas  de  direitos,  consistentes  na  prestação  de  serviços  à  comunidade  ou  a 
entidades públicas, durante oito horas semanas, “pelo período de 1 (um) ano” (sic) e 
prestação pecuniária  no valor  de 2 (dois)  salários mínimos,  em favor  de entidades 
públicas ou privadas com destinação social, além da suspensão da habilitação para 
dirigir veículo automotor pelo prazo de 6 (seis) meses (fs. 139/144).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que no  dia 17 de 
março de 2010, por volta das 09:00hrs, nas proximidades do trevo que dá acesso a 
cidade de Cacimba de Dentro-PB, no Município de Solânea, o apelante, dirigindo o 
veículo  camioneta  Brasinca,  ano  87/88,  cor  azul,  de  placas  BPB-3509/PB,  foi 
responsável por acidente automobilístico, no qual resultou como vítima fatal o Sr. José 
Silva de Araújo.

Informa  que  o  apelante  transportava  alguns  passageiros, 
juntamente com a vítima, que estava no interior do aludido veículo.

Relata  que  a  vítima  havia  adquirido  algumas  “folhas  de 
compensado” e que estas eram transportadas no "bagageiro" do veículo.

Diz que no curso da viagem algumas "folhas de compensado", 
caíram por duas vezes, ocasião em que, a vítima passou a trafegar no "bagageiro" do 
veículo.

Revela que, mais adiante, novamente os objetos caíram, desta 
feita, juntamente com a vítima, a qual devido a gravidade dos ferimentos, não resistiu e 
faleceu (fs. 02/03).

Em suas razões, pugna pela absolvição, por alegada insuficiência 
1 Lei n. 9.503/97 -  Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.
2 CP - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, 
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998).

[…];
§ 2º. Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por 

uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída 
por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. (Incluído pela Lei nº 9.714,  
de 1998).
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probatória. Subsidiariamente, intenta a redução do prazo da suspensão da habilitação 
para dirigir veículo automotor e o abrandamento da prestação pecuniária (fs. 196/203).

O Ministério Público posiciona-se pelo provimento do recurso (fs. 
208/212).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 218/221).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Ao exame dos autos, verifico que não se implementou nenhum 
prazo prescricional, bem como não há preliminares a serem enfrentadas.

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade próprios da 
espécie.  É  tempestivo  e  o  apelante,  parte  legítima,  sendo  possível,  pois,  a  sua 
interposição, conforme dispõe o art. 593, inciso I3, do Código de Processo Penal.

Como já adiantado, o presente recurso encerra a pretensão de 
reforma da sentença com o fim de se absolver o apelante, alegando para tanto que a 
prova  trazida  aos  autos  é  frágil  e  por  isso,  não  autoriza  o  édito  condenatório  ou, 
mantida a condenação, intenta a redução do prazo da suspensão da habilitação para 
dirigir veículo automotor e o abrandamento da prestação pecuniária.

O recurso deve ser parcialmente provido.

A materialidade é irretorquível, estando comprovada pelo Laudo 
Tanatoscópico (fs. 30/31) e Certidão de Óbito (f. 95).

A autoria também é incontroversa, posto que o apelante admitiu 
em ambas as fases (f. 10 – no inquérito policial e fs. 111/112 – em juízo), que mesmo a 
contragosto, permitiu que a vítima viajasse no bagageiro da camioneta que conduzia.

Cinge-se  a  controvérsia,  portanto,  com  relação  ao  elemento 
normativo, ou seja, se há provas de que o réu agiu com culpa no acidente, ou se, na 
verdade, o fatídico evento se deu por culpa exclusiva da vítima e, nesse aspecto, não 
vejo como dar guarida ao inconformismo recursal.

O evento, tal qual como descrito na exordial, restou devidamente 
delineado nos autos.

Na  fase  inquisitória,  foram  prestados  esclarecimentos  como 
veremos adiante, com destaque em negrito, no que interessa.

O declarante Josinaldo Gomes dos Santos (f. 11), consignou:
3 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de  
23.2.1948).

I  -  das  sentenças  definitivas  de  condenação  ou  absolvição  proferidas  por  juiz  singular; 
(Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
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[…] “que tem conhecimento que, seu irmão José Silva de Araújo, 
viajava  em  cima  do  bagageiro  do  veículo  do  Sr.  Geraldo,  para 
tentar  segurar  algumas  folhas  de  compensado,  pertencente  ao 
mesmo,  quando aquele perdeu o equilíbrio e junto com aquelas 
folhas de compensado, caiu de cima do bagageiro do veículo,  e 
que devido ao impacto na pista o mesmo sofreu uma forte pancada na 
cabeça;  Que,  afirma  o  declarante,  que  foi  o  próprio  motorista  e 
proprietário  do  veículo,  na pessoa do Sr.  Geraldo,  quem apanhou a 
vítima e socorreu a mesma para o Hospital Regional desta cidade, onde 
veio  a  óbito  por  não  ter  resistido  aos  ferimentos;  Que,  afirma  o 
declarante, que nada tem a alegar contra o motorista do veículo, pois o 
que aconteceu foi uma fatalidade; Que, o condutor do veículo, há muito 
tempo, e o que tem a informar é que o mesmo é um ótimo motorista, e 
que nunca ouviu falar se aquele já tivesse se envolvido em algum tipo 
de acidente;” [...]. (sic).

José Marcolino dos Santos (f. 17), disse:

[…] “que no dia 17 do corrente mês e ano, juntamente com sua esposa 
Francisca  Sérgio  Morais  e  mais  três  passageiros,  viajavam  para  a 
cidade de Casserengue/PB, no veículo de propriedade do Sr. Geraldo, 
sendo que dois passageiros viajavam na boleia e os outros três, viajam 
no banco traseiro, como sendo, ele depoente, sua esposa, e a vítima 
José Silva de Araújo; Que, no bagageiro do citado veículo iam várias 
folhas de compensado de propriedade da vítima; Que, no percurso, 
por  volta  das  09:00  horas,  por  motivo  de  uma  das  folhas  de 
compensado da vítima, ter caído do bagageiro do veiculo, devido fortes 
ventos,  o  motorista  parou  o  veículo  e  juntamente  com  a  vítima, 
apanharam a folha de compensado de propriedade da mesma, foi aí 
que a vítima, insistiu para ir em cima do bagageiro segurando as 
folhas  de  compensado;  Que,  mais  adiante,  as  folhas  de 
compensado  caíram,  e  desta  feita,  a  vitima  também  caiu  do 
bagageiro; Que, devido ao impacto na pista, a vítima, ficou bastante 
ferida; Que, o motorista do veículo, quando foi avisado que a vítima, 
havia caído do veiculo, parou o mesmo, colocou a vítima em seu veiculo 
e a socorreu para o Hospital Regional desta cidade, onde a. mesma 
veio a óbito por não ter resistido aos ferimentos;” [...]. (sic). 

Francisca Sérgio Morais (f. 18), acrescentou:

[…]  “Que  no  bagageiro  do  citado  veículo  iam  várias  folhas  de 
compensado de propriedade da vítima; Que, no percurso, por volta 
das 09:00 horas,  por  motivo  de uma das folhas  de compensado da 
vitima,  ter  caído  do  bagageiro  do  veículo,  devido  fortes  ventos,  o 
motorista parou o veículo e juntamente com a vítima, apanharam a folha 
de compensado de propriedade da mesma, foi aí que a vítima, insistiu 
para ir em cima do bagageiro segurando as folhas de compensado; 
Que, mais adiante, as folhas de compensado caíram, e desta feita, a 
vítima também, caiu do bagageiro; Que, devido ao impacto na pista, a 
vítima,  ficou bastante ferida; Que,  o motorista do veículo,  quando foi 
avisado que a vítima, havia caído do veiculo, parou o mesmo, colocou a 
vítima  em seu  veículo  e  a  socorreu  para  o  Hospital  Regional  desta 
cidade, onde a mesma veio a óbito por não ter resistido aos ferimentos; 
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Que, faz tempo que viaja com o Sr.  Geraldo,  todavia, informa que o 
mesmo desenvolvia velocidade normal em seu veiculo;” [...]. (sic). 

Cumpre sobrelevar que os testemunhos colhidos pela autoridade 
policial  foram  renovados  em  sede  judicial,  com a  garantia  da  ampla  defesa  e  do 
contraditório, o que corrobora a licitude da prova produzida.

Observe-se os esclarecimentos em frente, destacados em negrito, 
no que importa.

Francisca Sérgio Morais (f. 109):

[…]  "que  conhece o  réu  há cerca de 50 anos;  que  não  conhecia  a 
vítima; que a declarante estava no veículo no dia do fato ocorrido; 
que a vítima dava pra ser transportada dentro do carro, pois havia 
vagas; que a declarante, o réu e as demais pessoas insistiram para o 
réu ir dentro do carro; que não sabe porque a vítima quis ir em cima 
do carro; que em cima do bagageiro do veículo havia algumas folhas 
de compensado, pertencentes à vítima; que as folhas de compensado 
não estavam caindo de cima do carro antes de a vítima subir para o 
bagageiro; que não sabe dizer se a vítima caiu do bagageiro quando o 
carro  estava  numa reta  ou  numa curva;  que  o  réu  dirigia  o  veículo 
devagar; que o réu socorreu a vítima ainda com vítima para o hospital; 
que a vítima estava sangrando um pouco mas a declarante não sabe 
dizer em que local do corpo; que o fato ocorreu por volta das 9:00hrs da 
manhã; que as folhas de compensado estavam amarradas no veículo; 
[…];  que  a  vítima  não disse  porque queria  ir  em cima,  mas  ele 
insistiu; que não sabe dizer se a vítima era motorista;” [...]. (sic). 

Noutro vértice, compilo excerto do depoimento prestado por José 
Marcolino dos Santos (f. 110), testemunha ocular, descrevendo a dinâmica do evento, 
a qual constitui o cerne da versão acusatória. Vejamos:

[…] “que, no dia do fato narrado na denúncia, a testemunha encontrava-
se no veículo dirigido pelo réu; que o veículo dirigido pelo réu estava 
indo da cidade de Solânea para Casserengue; que o referido veículo 
era  uma  caminhoneta  Brasinca,  tipo  Veraneio;  que  a  lotação  do 
veículo não estava completa, sendo o mesmo dirigido pelo réu; que a 
vítima vinha sendo transportada dentro do veículo; que  quando o réu 
parou o carro para pegar um passageiro,  a  vítima disse que só 
queria ir em cima do bagageiro; que em cima do bagageiro do veículo 
estavam algumas folhas de compensado; que as folhas de compensado 
pertenciam à vítima; que as folhas de compensado antes da vítima ir 
pra cima das mesmas em nenhuma oportunidade chegaram a cair do 
carro; que próximo ao trevo de Cacimba de Dentro a vítima subiu para 
cima, onde estavam as folhas de compensado; que o réu disse que a 
vítima fosse dentro do carro pois havia espaço dentro do mesmo; que o 
declarante deu a mesma orientação à vítima; que o veículo era dirigido 
com velocidade moderada; que a vítima caiu quando o carro estava 
numa linha reta; que não lembra se quando a vítima caiu as folhas de 
compensado também caíram; que a vítima saiu viva do local onde caiu; 
que não sabe dizer se a vítima morreu no mesmo dia ou depois; que foi 
o  réu  que  levou  a  vítima  para  o  hospital;  que  a  vítima  não  estava 
sangrando;  que  não  lembra  se  as  folhas  de  compensado  estavam 
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amarradas  ou  não;  que  a  vítima  tinha  de  30  a  40  anos 
aproximadamente; que o fato ocorreu por volta das 09hrs da manhã;" 
[...]. (sic).

Assim, resta evidente pelas provas produzidas,  que o apelante 
não manteve os cuidados necessários à segurança do trânsito, ocasionando, por meio 
de acidente, a morte de José Silva de Araújo.

Registro, por oportuno, que o próprio apelante, como dito, quando 
de seu interrogatório em sede policial e em juízo, embora tenha tentado justificar o 
ocorrido, confirma os acontecimentos.

Segundo  doutrina  Cezar  Roberto  Bitencourt4,  “a  culpa  é  a 
inobservância de dever objetivo de cuidado manifestada numa conduta produtora de 
um resultado não querido, mas objetivamente previsível”.

Deste modo, seria uma conduta voluntária desatenciosa, voltada 
a um determinado resultado, e embora produza um resultado ilícito, não desejado, mas 
previsível, que poderia ter sido evitado.

Ao contrário do que alega o apelante, não se trata de presumir a 
sua culpa em razão do acidente automobilístico, mas, sim, de verificar que, ao permitir  
que a vítima viajasse em compartimento inapropriado, colocou-lhe numa situação de 
perigo expressamente coibida pelo legislador pátrio.

Tal  circunstância,  inegavelmente,  tem  vinculação  direta  com  o 
fatídico evento, pois se estivesse sendo transportada dentro da cabine da camioneta, 
certamente não teria despencado pela estrada.

Caracteriza o crime culposo, por imprudência, o fato de o agente 
proceder sem a necessária cautela, deixando de empregar as precauções indicadas 
pela experiência como capazes de prevenir possíveis resultados lesivos.

Fazem-se  presentes,  in  casu,  todos  os  elementos  acima 
descritos, restando maculada a norma objetiva de cuidado preconizada pelo art. 28, da 
Lei º 9.503/1997 que dispõe:

"Art.  28  -  O condutor  deverá,  a  todo  momento,  ter  domínio  de  seu 
veículo, dirigindo com atenção e cuidados indispensáveis à segurança 
do transito."

Ora, é na previsibilidade dos acontecimentos e na ausência de 
precaução que reside  a  conceituação da culpa  penal,  pois  é  a omissão de certos 
cuidados  nos  fatos  ordinários  da  vida,  perceptíveis  à  atenção  comum,  que  se 
configuram as modalidades culposas da imprudência e negligência.

O nexo de causalidade objetivo entre a conduta do apelante e o 
resultado  morte  da  vítima  restou  induvidoso,  porquanto  as  lesões  produzidas  em 
consequência  queda,  foram a  causa  efetiva  do  óbito,  conforme  ressai  das  provas 

4 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal - 10ª ed. São Paulo (SP): Editora Saraiva,  
2006. p. 347.
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colacionadas aos autos.

Sem dúvida, com o seu comportamento, o apelante criou o risco 
da produção de um resultado danoso, risco este que efetivamente se materializou no 
evento morte da vítima.

Há, portanto, conduta culposa decorrente da inobservância de um 
dever objetivo de cuidado, resultado compreendido no âmbito de proteção do tipo penal 
de homicídio culposo na direção do veículo automotor e, também, nexo causal entre a 
conduta  e  o  evento  morte,  restando  assim  configurados  todos  os  elementos  da 
definição típica.

Salienta-se  ademais,  que  no  homicídio  culposo  relacionado  à 
condução de veículo automotor, a culpa concorrente ou incremento do risco provocado 
pela vítima não exclui o nexo de causalidade nem, portanto, a responsabilidade penal 
do agente, pois o direito penal não comporta compensação de culpas.

Nesse contexto5:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PENAL.  HOMICÍDIO  CULPOSO  NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COMPENSAÇÃO DE CULPAS. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DO 
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  VERBETE 
SUMULAR N.º 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
causa,  concluiu  pela  existência  de  elementos  suficientes  que 
comprovam  a  autoria  e  materialidade  delitiva,  afirmando  que  o 
Agravante  teria  agido  de  forma  imprudente  e  negligente.  Nesse 
contexto,  o  acolhimento  da  pretendida  absolvição  demandaria  um 
inevitável  reexame das  provas  produzidas,  o  que  encontra  óbice  no 
enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte.
2. O direito penal não contempla a compensação de culpas.
3. Agravo regimental desprovido.

Portanto, a condenação era mesmo de rigor.

Quanto às penas, a respeitável sentença merece pequeno ajuste.

Com  efeito,  a  individualização  da  pena  é  um  princípio 
constitucionalmente assegurado,  em seu artigo 5º,  inciso XLVI6,  CF,  representando, 
sobretudo, um direito fundamental do indivíduo e, concomitantemente, uma garantia 

5 (AgRg no Ag 1270983/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 
18/05/2011)
6 CF - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[…];
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
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humana fundamental.  Trata-se,  na verdade,  de um direito  subjetivo  do acusado de 
obter, na hipótese de uma sentença penal condenatória, a pena justa, imparcial, livre 
de qualquer padronização, em decorrência natural e lógica dos processos de cálculo da 
pena, evitando-se, assim, os abusos e arbítrios praticados nos processos criminais de 
outrora.  Fixando  a  reprimenda  em  patamar  acima  do  mínimo  legal,  deve, 
obrigatoriamente, o sentenciante fundamentar os motivos que o levaram a estabelecer 
as reprimendas neste quantum.

Segundo o sempre atual Guilherme de Souza Nucci7:

"Individualizar significa tornar individual uma situação, algo ou alguém, 
quer  dizer  particularizar  o  que  antes  era  genérico,  tem o  prisma de 
especializar  o  geral,  enfim,  possui  o  enfoque  de,  evitando  a 
estandardização, distinguir algo ou alguém, dentro de um contexto.

A  individualização  da  pena  tem  o  significado  de  eleger  a  justa  e 
adequada sanção penal,  quanto ao montante,  ao perfil  e  aos efeitos 
pendentes sobre o sentenciado, tornando-o único e distinto dos demais 
infratores,  ainda que co-autores ou mesmo co-réus.  Sua finalidade e 
importância é a fuga da padronização da pena,  da "mecanizada"  ou 
"computadorizada" aplicação da sanção penal, que prescinda da figura 
do  juiz,  como  ser  pensante,  adotando-se  em  seu  lugar  qualquer 
programa ou método que leve à pena pré-estabelecida,  segundo um 
modelo unificado, empobrecido e, sem dúvida, injusto. Como diz José 
Antonio Paganella Boschi, o princípio da individualização da pena, que 
'visa  a  resguardar  o  valor  do  indivíduo  -  precisa  ser  juridicamente 
considerado.  A atitude  implica  reposicionamento  do  intérprete  e  do 
aplicador da lei penal perante o caso concreto e seu autor, vedadas as 
abstrações e as generalizações que ignoram o que o homem tem de 
particular”.

Dentro deste espírito,  não se pode esquecer que o objetivo da 
pena não é eternizar o sofrimento do acusado, mas, sim, reeducá-lo, para que possa 
reintegrar-se à sociedade.

In casu o sentenciante atento às circunstâncias do artigo 598 do 
Código  Penal  fixou  a  pena-base  no  mínimo  legal,  ou  seja,  em  2  (dois)  anos  de 
detenção.

Diante  da  inexistência  de  agravantes,  e  embora  presente  a 
atenuante da confissão (art. 65, III, “d” do CP)9, a reprimenda manteve-se inalterada, 
nos termos da Súmula 23110 do STJ.
7 (NUCCI, Guilherme de Souza. Individualização da Pena, São Paulo, Ed RT, 2005, p. 31-32).
8 CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento da 
vítima,  estabelecerá,  conforme seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação e prevenção do  crime: 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
9 CP - Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

[…];
III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

10 Súmula 231 do STJ - A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
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Ao final, à míngua de causas de aumento e de diminuição, tornou-
lhe definitiva em 2 (dois) anos de detenção, a  desmerecer,  pois,  qualquer reparo.

Por sua vez, com relação à pena de suspensão da habilitação, em 
face  do  grau  de  culpa  e  as  consequências  do  delito,  sem descurar  do  seu  efeito 
educativo o magistrado a quo estabeleceu o período de 6 (seis) meses de suspensão.

Todavia,  analisando  o  crime,  bem  como  as circunstâncias do 
artigo  59  do  Código  Penal,  registre-se,  todas  favoráveis  ao  apelante,  tal  prazo  se 
mostra excessivamente severo.

A propósito11:

HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO (ART. 302 DO CTB). CONCURSO FORMAL. AUMENTO EM 
RAZÃO DO NÚMERO DE CONDUTAS. DOIS CRIMES. MAJORAÇÃO 
EM 1/4. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. REDUÇÃO PARA A FRAÇÃO 
DE  1/6.  SUSPENSÃO  DO  DIREITO  DE  DIRIGIR.  APLICAÇÃO 
CUMULATIVA COM A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. DURAÇÃO. 
DISCUSSÃO  EM  HABEAS  CORPUS.  POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE.
1.  Segundo  entendimento  pacificado,  o  acréscimo  decorrente  do 
concurso  formal  deve  levar  em  consideração  o  número  de  delitos 
cometidos.  Sendo dois os crimes praticados em concurso,  mostra-se 
exacerbada a majoração da reprimenda em 1/4, devendo ser reduzida à 
fração de 1/6.
2. A via do habeas corpus é apta para questionar aspectos relativos à 
pena  de  suspensão  da  habilitação  para  conduzir  veículo  automotor 
quando,  como  no  caso  concreto,  a  imposição  dessa  espécie  de 
reprimenda  se  deu  em  cumulação  com  a  pena  privativa  liberdade. 
Precedentes desta Corte.
3.  O tempo de suspensão da habilitação deve guardar proporção 
com a pena privativa de liberdade,  bem como com a gravidade 
concreta do delito praticado.
4. Hipótese em que a fixação da pena de suspensão da habilitação pelo 
período  de  um  ano  está  devidamente  fundamentada,  pois  a  prática 
delitiva gerou duas vítimas fatais, bem como é proporcional à duração 
da pena privativa de liberdade.
5.  Ordem parcialmente  concedida,  apenas  para  reduzir  o  acréscimo 
decorrente do concurso formal para o mínimo de 1/6, ficando a pena 
privativa de liberdade do paciente fixada em 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
detenção,  mantidos  o  regime  aberto  e  a  substituição  deferida  pelas 
instâncias ordinárias, bem assim a suspensão da habilitação para dirigir 
veículo automotor pelo prazo estabelecido na sentença e mantido no 
acórdão.

Assim, no caso dos autos, a pena corpórea foi fixada no mínimo, 
qual  seja,  2  (dois)  anos  de  detenção,  de  modo  que,  a  pena  de  suspensão  da 
habilitação deve, igualmente, ser estabelecida na mesma proporção, ou seja,  em 2 

abaixo do mínimo legal.
11 (HC 159.298/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2011, 
DJe 19/12/2011)

9/13
AC.0563-14.(Trânsito - Art. 302 - CTB - Condenação mantida - Dosimetria - Minoração da prest. pecuniária - Diminunição da suspensão da

CNH)_4.doc



(dois) meses, consoante norma prevista no art. 29312 da Lei  9.503/1997.

A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de 
direito, consistentes na  prestação de serviços à comunidade, pelo período de 1 (um) 
ano e pagamento de prestação pecuniária, no valor de 02 (dois) salários mínimos.

Pois bem. No que diz respeito a fixação do prazo de 1 (um) ano 
para o cumprimento da pena de prestação de serviços à comunidade, a despeito da 
reprimenda  corporal  ter  somado  2  (dois)  anos  de  duração,  entendemos,  ter  se 
equivocado o douto magistrado.

Isso  porque,  segundo  preceitua  o  §  3º  do  art.  46  do  Códex 
Coercitivo, a prestação de serviços à comunidade deve-se dar pelo período de uma 
hora de tarefa por dia de condenação. In verbis:

CP –  Art. 46. A prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas  é  aplicável  às  condenações  superiores  a  seis  meses  de 
privação da liberdade. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
[…];
§ 3º  As tarefas  a que se refere o §1º serão atribuídas conforme as 
aptidões do condenado, devendo ser cumpridas à razão de uma hora 
de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a 
jornada normal de trabalho. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)

Corroborando essa assertiva, dispõe o art. 55 do Código Penal 
que as penas restritivas de direitos previstas nos incisos III, IV, V e VI do artigo 43 –  
onde se encontra a pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade 
– terão a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída,  ressalvado o 
disposto no § 4º, do artigo 46 – hipótese em que é facultado ao condenado cumprir a 
pena  substitutiva  em menor  tempo,  nunca  inferior  à  metade  da  pena  privativa  de 
liberdade fixada, se a pena substituída for inferior a um ano.

Eis o dispositivo:

Art. 55. As penas restritivas de direitos referidas nos incisos III, IV, V e 
VI do art.  43 terão a mesma duração da pena privativa de liberdade 
substituída,  ressalvado o disposto no §4º do art.  46.  (Redação dada 
pela Lei nº 9.714, de 1998)
Art.  Art.  46.  A prestação  de  serviços  à  comunidade  ou  a  entidades 
públicas  é  aplicável  às  condenações  superiores  a  seis  meses  de 
privação da liberdade. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
[…];
§  4º  Se  a  pena  substituída  for  superior  a  um  ano,  é  facultado  ao 
condenado cumprir a pena substitutiva em menor tempo (art. 55), nunca 
inferior à metade da pena privativa de liberdade fixada. (Incluído pela 
Lei nº 9.714, de 1998)

Assim é que prevalece a jurisprudência no STJ13:

12 Lei n. 9.503/1997 - Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração de dois meses a cinco anos.
13 RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.277.200  -  SP  (2011/0215794-5).  RELATOR:  MINISTRO  MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE. RECORRENTE: JEAN DA GLÓRIA BATISTA. ADVOGADO: ANDRÉ MARQUES 

10/13
AC.0563-14.(Trânsito - Art. 302 - CTB - Condenação mantida - Dosimetria - Minoração da prest. pecuniária - Diminunição da suspensão da

CNH)_4.doc



RECURSO  ESPECIAL.  ALÍNEAS  A  E  C.  REGIME  INICIAL  DE 
CUMPRIMENTO  DA  REPRIMENDA  E  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA 
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS. 
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.  DEFICIÊNCIA 
NA INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL VIOLADOS E 
QUE  EMBASAM  O  PEDIDO.  SÚMULA  284/STF.  VALORAÇÃO 
NEGATIVA  DOS  ANTECEDENTES,  DA  PERSONALIDADE  E  DA 
CONDUTA  SOCIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA.  ESTABELECIMENTO  DE  REGIME  PRISIONAL  INICIAL 
MAIS  GRAVOSO.  AUSÊNCIA  DE  JUSTIFICATIVA  ADEQUADA. 
ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA.
(…);
Respeitando o sistema trifásico, ao fixar a pena-base, considero que o 
réu  tem maus antecedentes  (fls.  178/189).  Tem outro  processo  pelo 
mesmo delito,  praticado  poucos  meses antes  deste  fato.  Demonstra 
personalidade com propensões ao delito. Por este motivo, aumento sua 
pena-base  em  1/6,  resultando  em  dois  anos  e  quatro  meses  de 
reclusão, mais o pagamento de onze dias de multa.
Na  segunda  fase  de  aplicação  da  pena  não  existem  circunstâncias 
atenuantes e também não existem circunstâncias agravantes.
Na terceira fase não há causas de diminuição a serem consideradas, 
nem causas de aumento de pena.
Há que se considerar a continuidade delitiva, nos termos do art. 171, 
caput,  do  Código  Penal.  Os  furtos  foram  praticados  nas  mesmas 
circunstâncias de tempo, lugar e forma de execução.
Considerando  a  pena  do  crime  mais  grave,  que  é  o  consumado, 
desconsidero a pena do crime tentado.
Foram quatro vítimas,  com quatro patrimônios diferentes.  Assim,  são 
quatro  os  delitos  de  furto  que  devem ser  considerados.  Por  isso,  o 
aumento deve ser pelo máximo de 2/3, resultando na pena final de três 
anos, dez meses e vinte dias de reclusão, mais o pagamento de dezoito 
dias de multa.
(…);
Presentes  os  pressupostos  legais,  substituo  a  pena  privativa  de 
liberdade pela de prestação de serviços a comunidade, ou entidades 
públicas, e pela prestação pecuniária. O período de duração da pena 
privativa  de  direitos  é  o  mesmo da  pena privativa de liberdade. 
(Grifou-se).
[…];
Ante  o  exposto,  nego  seguimento  ao  recurso  especial.  Contudo, 
concedo habeas corpus, de ofício, nos termos consignados na decisão, 
para,  reduzir  as  penas  em  3  (três)  anos,  4  (quatro)  meses,  e  16 
(dezesseis)  dias-multa,  bem  como  fixar  o  regime  inicial  aberto  e 
restabelecer ao recorrente o direito à substituição da pena reclusiva por 
restritivas de direitos, conforme sentença de primeiro grau.
Publique-se. Intime-se.
Brasília (DF), 04 de setembro de 2013.
MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator (grifamos)

Nessa  medida,  conclui-se  que  o  magistrado  sentenciante  não 
poderia  ter  fixado  a  prestação  de  serviços  à  comunidade  com  prazo  inferior  ao 
estipulado na sanção corporal, eis que, o tempo de cumprimento da pena alternativa de 

DE SÁ E OUTRO(S). RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.
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prestação  de  serviços  à  comunidade  fica,  evidentemente,  adstrito  àquele  da  pena 
privativa de liberdade fixado.

Entretanto, tendo ocorrido o trânsito em julgado para o Ministério 
Público e como o recurso em análise é exclusivo da defesa, mantenho substituição 
pelo período de 1 (um) ano, tal como estipulada na r. sentença, por ser mais favorável  
ao apelante, em respeito ao princípio da non reformatio in pejus.

Lado  outro,  o  valor  da  prestação pecuniária  também deve  ser 
revisto, pois não se vislumbra razão para que a pena pecuniária seja fixada acima do 
piso legal, consoante norma estipulada pelo art. 45, § 1º14 do Código Penal.

É  cediço  que  a  indigitada  modalidade  de  sanção,  embora 
alternativa, tem o caráter de pena, sendo plenamente razoável, destarte, a exigência de 
certo sacrifício para o seu cumprimento.

Ocorre que, não há qualquer elemento nos autos a revelar que o 
apelante, hoje com 63 anos de idade, que labuta na agricultura e à época do fato – 17/ 
03/2010 – complementava sua renda valendo-se do transporte alternativo, disponha de 
situação  financeira  que  recomende  a  medida  adotada.  Ademais,  todas  as 
circunstancias judiciais do artigo 59 do Código Penal, são favoráveis a ele, razão pela 
qual, a sanção pecuniária fica estabelecida em 1 (um) salário mínimo.

Sendo  assim,  mantenho  a  substituição  da  pena  privativa  por 
prestação de serviços à comunidade, pelo prazo consignado na sentença, por respeito 
ao principio da  non reformatio in pejus e altero para 1 (um) salário mínimo o valor 
referente à prestação pecuniária.

O  regime  inicial  aberto  para  o  caso  de  descumprimento  das 
condições impostas foi bem fixado e não merece reparo, revelando-se, efetivamente, o 
mais adequado para o vertente caso. É disposição expressa do art. 33, § 2º, “c” e § 3º, 
do Código Penal15.

Ante o exposto, dou provimento parcial à apelação, para reduzir 

14 CP -  Art. 45. Na aplicação da substituição prevista no artigo anterior, proceder-se-á na forma deste e 
dos arts. 46, 47 e 48. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

§ 1º A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus dependentes ou 
a entidade pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo juiz, não inferior a 1 (um) 
salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos. O valor pago será deduzido 
do montante de eventual  condenação em ação de reparação civil,  se  coincidentes os beneficiários. 
(Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
15 Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de 
detenção,  em regime semi-aberto,  ou aberto,  salvo necessidade de transferência  a regime fechado. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

[…];
§2 º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 

mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

[…];
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde 

o início, cumpri-la em regime aberto.
§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos 

critérios revistos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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o prazo da suspensão da habilitação para 2 (dois) meses, bem como diminuir o valor 
da prestação pecuniária para 1 (um) salário mínimo, mantendo, no mais,  a sentença 
recorrida.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho 
Júnior, relator, e Marcos Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado para substituir o 
Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro 
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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